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Abstract. Flow rerouting on virtual-circuit driven networks, in particular 
MPLS networks, is being considered a key mechanism for providing IP net-
works with high degree of availability. It also aims at maximizing resource 
sharing. We present a rerouting scheme to redirect flows proactively through 
alternative paths with sufficient resources. The rerouting actions are triggered 
by an external message, signaling the detection of a QoS fault tendency. Typi-
cally, such message is generated by a proactive performance management sys-
tem. Our rerouting scheme stems on active technology based infrastructure and 
Java. Test results not only show that it is possible to reroute application flows 
in a transparent manner but also establish the limits of our proposed rerouting 
scheme in terms of virtual circuit length. 

Resumo. O rerroteamento de fluxos em redes baseadas em circuitos virtuais, 
em especial Redes MPLS, vem sendo considerado um eficiente mecanismo para 
aumentar o grau de disponibildade e, também, maximizar a utilização de recur-
sos das redes IP. Este artigo apresenta um esquema de rerroteamento com ob-
jetivo de redirecionar fluxos por rotas com recursos ociosos pro-ativamente 
mediante detecção de tendência de falhas de Qos efetuadas externamente por 
algum sistema de gerenciamento pró-ativo. O esquema utiliza uma infra-
estrura baseada em tecnologia ativa e java. Os testes efetuados em um protóti-
po além de atestar que é possível efetuar o rerroteamento de fluxos de forma 
transparente às aplicações, possilitou estabelecer os limites do esquema pro-
posto. 

1. Introdução 

Um dos grandes obstáculos na implementação do Gerenciamento de Desempenho Pró-ativo é o 
fato de que os mecanismos disponíveis em roteadores, comutadores ou estações são implementa-
dos de forma monolítica nos sistemas operacionais desses dispositivos. A interação com meca-
nismos externos é quase inexistente, e quando disponível, é difícil e precária. 

Em [1] é proposto o uso da automação das atividades do Gerenciamento de Desempenho Pró-
ativo para fazer frente às dificuldades que advêm do porte crescente das redes atuais e, também, 
dos requisitos funcionais cada vez mais severos que essas redes deverão atender no futuro. Essa 
automação somente poderá ser materializada se os dispositivos e mecanismos gerenciados ofere-
cerem o suporte ao desencadeamento de ações pelo gerenciamento de desempenho. O ideal é que 
o gerenciamento de desempenho pró-ativo e os mecanismos dos dispositivos gerenciados intera-
jam de forma flexível, síncrona ou assíncrona e bidirecional. 



O Rerroteamento vem sendo considerado um importante componente para dotar as redes IP com 
um maior grau de tolerância a falhas de enlaces e nós. Apesar de os protocolos IP (OSPF, RIP, 
BGP) propiciarem uma certa robustez, recalculando as tabelas de roteamento em função de que-
da de enlaces e nós, os tempos de recuperação de falhas são elevados. Esses tempos podem ser 
da ordem de dezenas de minutos [2], dependendo do tamanho da rede. Isto inviabiliza o rerrote-
amento de fluxos de aplicações multimídia em tempo real diante de falhas de QoS. Vários traba-
lhos têm sido apresentados [3] [4] [5] para minimizar esses tempos de recuperação. 

O emprego da tecnologia ativa como base na concepção e implementação dos mecanismos das 
estações, em especial o rerroteamento, e dos dispositivos de redes disponibiliza o alto grau de 
flexibilidade necessário na interação com o Sistema de Gerenciamento Pró-ativo. Além disso, ao 
dotar os nós e estações com recursos computacionais e permitir a execução de programas móveis 
sob demanda, a tecnologia ativa permite que as tarefas de atualização de código e configuração 
dos dispositivos sejam efetuadas com maior rapidez. 

Este artigo apresenta os resultados dos testes efetuados em um protótipo de uma arquitetura ge-
nérica de rerroteamento pró-ativo anteriormente introduzida em [6]. O objetivo dessa arquitetura 
é possibilitar o redirecionamento de fluxos de aplicações mediante solicitações externas tais co-
mo aquelas geradas pelo Gerenciamento de Desempenho Pró-ativo [1]. Essas solicitações exter-
nas são disparadas quando ocorre a detecção de tendência de falha de QoS realizada por esses 
sistemas externos. A arquitetura de rerroteamento pró-ativo utiliza os princípios do roteamento 
baseado em QoS e tem como infra-estrutura uma tecnologia de enlace orientada a conexão e a 
tecnologia ativa. Os testes foram efetuados sob um protótipo especializado para fluxos com res-
trição de banda e retardo e para uma infra-estrutura de rede MPLS (Multiprotocol Label Swit-
ching). Esse protótipo que foi desenvolvido em Java utiliza uma infra-estrutura de mobilidade 
chamada µcode. Os resultados permitiram avaliar o desempenho de seu funcionamento e a sua 
aplicabilidade no redirecionamento de fluxos de aplicações multimídia. Os resultados dos testes 
também foram confrontados com os resultados obtidos em [1] para determinar os limites do em-
prego da arquitetura proposta.  

Além desta introdução o artigo está organizado como segue: a Seção 2 apresenta os conceitos 
básicos necessários ao entendimento da arquitetura de rerroteamento e o protótipo; a Seção 3 
descreve a arquitetura e a implementação do protótipo; os resultados dos testes assim como a a-
nálise destes estão detalhados na Seção 4; os trabalhos correlatos estão resumidos na Secção 5 e 
a Seção 6 finaliza o artigo com as conclusões e trabalhos futuros.    

2. Conceitos básicos 

Esta seção apresenta os conceitos básicos que fundamentam a Arquitetura de Rerroteamento Pró-
ativo proposta e o desenvolvimento do protótipo: gerenciamento distribuído usando tecnologia 
ativa, roteamento baseado em QoS, infra-estrutura MPLS e rerroteamento pró-ativo. 

2.1. Gerenciamento Distribuído usando Tecnologia Ativa 

Com o objetivo de superar as limitações da abordagem centralizada de gerenciamento, vários es-
quemas distribuídos vêm sendo propostos. A idéia é, ao invés de realizar a coleta das informa-
ções para posterior tratamento em um ponto central, levar o processamento para o mais próximo 
possível dos elementos a serem gerenciados. A hierarquização do gerenciamento [7] [8] [9], di-
vidindo a rede em domínios com cada domínio possuindo uma estação de gerenciamento foi uma 
das primeiras tentativas. Estudos recentes apontam o uso da tecnologia ativa [10] como um meio 
eficaz de oferecer maior flexibilidade às tarefas de gerenciamento sem o ônus e complexidade 
impostas por abordagens que utilizam objetos distribuídos como CORBA e RMI.  

A tecnologia ativa [10] é a utilização de pelo menos um entre os paradigmas de agentes móveis, 
de redes ativas e de redes programáveis tanto na infra-estrutura de rede (roteadores, comutadores 



MPLS, Switchers, hubs) quanto nas estações, possibilitando a instalação de programas sob de-
manda. Esses programas são dotados de capacidade de processamento e realizam o tratamento 
das informações localmente. Isto diminui o tráfego das mensagens de gerenciamento, economi-
zando banda nos enlaces e propiciando maior rapidez nas ações.  

A crescente adoção de serviços multimídia nas redes IP tornou o gerenciamento, em especial, 
aquele que contempla a área funcional de desempenho [11], um dos componentes mais importan-
tes no provimento de níveis garantidos de QoS. O gerenciamento de desempenho tem a respon-
sabilidade de monitorar os parâmetros de QoS, analisar os dados coletados, desencadear ações 
quando os níveis dos parâmetros monitorados excedem limites pré-estabelecidos, gerar relató-
rios, planejar expansão de capacidade instalada em função dos dados coletados e promover o ba-
lanceamento de carga para maximizar a utilização de recursos eliminando congestionamentos lo-
calizados de enlaces e nós (hot spots). O desencadeamento do processo de adaptação em aplica-
ções multimídia adaptativas [4] e o redirecionamento de um fluxo através de rotas menos con-
gestionadas são exemplos de ações que podem ser disparadas pelo gerenciamento de desempe-
nho. 

O gerenciamento de desempenho pode adotar dois tipos de estratégias: a reativa e a pró-ativa. A 
reativa é aquela em que as ações corretivas são efetuadas após a falha de QoS ter ocorrido. A 
desvantagem é que as degradações na qualidade das aplicações são sentidas pelos usuários. Na 
estratégia pró-ativa [13] [14], as ações são efetivadas quando da detecção de tendência de ocor-
rência de falhas de QoS. O gerenciamento de desempenho pró-ativo é realizado tanto a partir de 
valores atuais obtidos durante o monitoramento dos parâmetros de QoS, quanto de valores pas-
sados que compõem o baseline da rede. Com essas informações, valores futuros para os parâme-
tros monitorados podem ser inferidos por intermédio de algum algoritmo. Caso esses valores fu-
turos sejam maiores que os limites aceitáveis para uma determinada aplicação, um alarme de 
tendência é gerado. Neste caso, como as ações são realizadas antes da ocorrência da falha de 
QoS, os efeitos sobre as aplicações podem ser minimizados ou, até mesmo, eliminados. Outra 
conseqüência dessa abordagem pró-ativa é que as falhas podem não vir a ocorrer, devido à redu-
ção na utilização de recursos em virtude das ações de adaptação de apresentações multimídia ou, 
então, devido à utilização de rotas alternativas com recursos disponíveis após ações de rerrotea-
mento de fluxos. 

2.2. Roteamento 

O roteamento IP consiste, basicamente, na execução simultânea de duas tarefas ou processos nos 
roteadores. A primeira é a construção e atualização da tabela de roteamento. Esta tarefa exige o 
envio, processamento e recebimento de mensagens de atualização de estado. Essas mensagens 
contêm as informações necessárias à construção e atualização da tabela de roteamento e são ar-
mazenadas em uma base de dados. O algoritmo de roteamento, consultando as informações dessa 
base de dados, calcula as rotas e constrói ou atualiza a tabela de roteamento. A segunda tarefa é o 
encaminhamento dos pacotes que chegam ao nó. Assim que um pacote chega, o sistema de rote-
amento extrai, entre outras informações, o endereço destino para então efetuar a busca na tabela 
de roteamento e determinar a interface por onde o pacote deve ser enviado.  

A primeira tarefa é aquela que distingue o roteamento best-effort daquele baseado em QoS. O ti-
po best-effort considera no cálculo das rotas apenas o caminho mais curto. O roteamento baseado 
em QoS calcula os caminhos entre origem e destino considerando uma restrição ou conjunto de 
restrições de QoS como, por exemplo, retardo, banda e variação do retardo. Dependendo do al-
goritmo de roteamento utilizado, o caminho obtido pode ser ótimo ou não. 

2.3. Comutação de Rótulos - MPLS 

A tecnologia MPLS cria um circuito virtual, o Label Switched Path (LSP) para o encaminhamen-
to de pacotes de um fluxo usando apenas a comutação baseada na troca de rótulos. Dessa forma, 



é estabelecida uma transmissão orientada à conexão sob uma infra-estrutura IP, que é sem cone-
xão. Uma vez construído o LSP, os pacotes são submetidos à disciplina FIFO de escalonamento 
de pacotes em todos os roteadores/comutadores (LSR – Label Switch Routers) do LSP, chegando 
em ordem ao destino.  

No esquema IP tradicional, cada roteador toma decisões de encaminhamento independentemente, 
baseadas apenas nas informações contidas no cabeçalho do pacote IP. Na arquitetura MPLS, os 
pacotes são tratados de acordo com a posição do comutador no LSP. Os LSR de borda ou Label 
Edge Routers (LER), em particular, o de entrada, classifica os pacotes de acordo com alguma re-
gra pré-estabelecida, utilizando as informações de nível 3 e/ou de nível 4 do cabeçalho. A classi-
ficação consiste em atribuir ao pacote uma classe (FEC – Forwarding Equivalent Class) e associ-
ar um número de rótulo que deve ser anexado à frente do cabeçalho IP. A FEC corresponde a um 
grupo de pacotes que têm o mesmo tratamento nos comutadores pertencentes ao LSP associado a 
esta FEC. 

Os LSR intermediários, ao receberem os pacotes rotulados, realizam o encaminhamento se base-
ado única e exclusivamente no número do rótulo. É realizada a consulta a uma tabela de rótulos, 
a Label Information Base (LIB) para determinar a interface de saída em direção ao próximo LSR 
e também o rótulo de saída que substitui aquele recebido. 

O LER de Saída quando recebe um pacote rotulado, retira o rótulo e, em seguida, faz o encami-
nhamento da forma usual. 

O esquema utilizado nas redes MPLS traz diversas vantagens: melhor desempenho no encami-
nhamento porque os comutadores intermediários não levam em consideração as informações do 
cabeçalho IP, os pacotes podem ser encaminhados baseados em informações que não estão dis-
poníveis no roteamento IP, garantia de QoS pode ser estabelecida atribuindo prioridades à FEC e 
suporte à engenharia de tráfego [15] [16].  

2.4. Rerroteamento Pró-ativo 

A abordagem tradicional adotada no rerroteamento é reativa, uma vez que as ações são realiza-
das após a ocorrência da falha. No rerroteamento pró-ativo, todas as operações possíveis são rea-
lizadas antes de a falha ocorrer. Desta forma, é possível evitar os efeitos negativos produzidos 
nas aplicações que estão utilizando os serviços de comunicação da rede. No pior caso, esses efei-
tos são minimizados com tempos de duração reduzidos.  

O rerroteamento pró-ativo e o Gerenciamento de Desempenho Pró-ativo (GDPA) [1] podem atu-
ar conjuntamente em prol de uma aplicação multimídia com o objetivo de manter a QoS durante 
sua apresentação. O GDPA, diante de tendências de falhas de QoS, pode disparar antecipada-
mente um pedido de rerroteamento do fluxo, corrigindo a falha  de QoS no serviço de comunica-
ção, tornando tal evento transparente à aplicação.  

O rerroteamento pró-ativo é a ação de substituir um circuito virtual  por outro com recursos sufi-
cientes para atender os requisitos de QoS do fluxo para o qual foi solicitada a mudança de rota. 
O caráter pró-ativo da abordagem reside no fato de que todas as ações possíveis são executadas 
antes de uma solicitação externa de rerroteamento. Essas ações antecipadas reduzem significati-
vamente a latência do rerroteamento, porque no momento da solicitação só resta efetivar a troca 
de rótulos para desviar o fluxo para a nova rota.  

A estratégia básica do rerroteamento pró-ativo é: (i) identificar o maior número possível de ca-
minhos alternativos durante o monitoramento do fluxo; (ii) gerar todos os identificadores locais 
do circuito virtual nos nós pertencentes aos caminhos alternativos descobertos e (iii) efetuar a 
troca de rota. 

As operações a serem efetuadas dependem da abordagem adotada, que pode ser plena ou parcial. 
O rerroteamento pleno ocorre quando todo o circuito virtual é substituído, enquanto que o parcial 



é aquele em que o alvo da substituição é apenas um trecho do circuito virtual.  

A abordagem parcial de rerroteamento pressupõe, a priori, a existência de um trecho a ser substi-
tuído, o trecho crítico. Esse trecho é aquele que contribui com o maior peso percentual do valor 
fim a fim da métrica de QoS monitorada. Caso a métrica seja o retardo, o trecho crítico é aquele 
cujo somatório dos retardos dos seus enlaces tenham um valor tal que, percentualmente, em rela-
ção ao retardo fim a fim do circuito virtual, seja significativo. 

O uso do rerroteamento parcial pode ser justificado pelos resultados publicados por G. Aposto-
lopoulos [17], um dos quais apresentando uma variação exponencial do tempo de processamento 
do cálculo (sob demanda) de rotas em função da distância em saltos entre a origem e destino. A 
estratégia no rerroteamento parcial é restringir a busca de caminhos alternativos, a fim de reduzir 
o tempo de processamento. A vantagem de tal abordagem torna-se acentuada quando os circuitos 
virtuais são longos. O surgimento de trechos críticos (hot spot) em redes IP não é incomum. Eles 
são o resultado da concentração de tráfego em alguns pontos da rede, que ocorre devido à topo-
logia da rede, ao padrão e à distribuição do tráfego. 

O emprego da tecnologia Ativa, dotando os nós com inteligência, flexibilidade e adaptabilidade 
na forma de agentes móveis, tem o mérito de tornar a tarefa de rerroteamento de fluxos indepen-
dente do protocolo de roteamento. Porém, é necessário restringir a difusão  de agentes necessá-
rios para estabelecimento de caminhos alternativos. A definição do tamanho da área de atuação 
ou área de busca é um compromisso entre a profundidade desejada para a busca de caminhos al-
ternativos e os recursos consumidos. Uma maior área, se por um lado, aumenta as chances de lo-
calizar mais trechos alternativos, por outro, aumenta o consumo de recursos computacionais dos 
nós e banda dos enlaces da rede.  

Outra questão que deve ser apreciada atentamente é a mudança da posição do trecho crítico no 
circuito virtual durante o tempo de existência do fluxo. Isto pode ocorrer devido à topologia da 
rede e à variabilidade do tráfego. A mudança da posição do trecho crítico durante o monitora-
mento do fluxo traz severas complicações na implantação do rerroteamento parcial. Este fenô-
meno pode ser visualizado através do movimento do centro da área de busca ao longo do circuito 
virtual. Este movimento, ao mudar a posição da área de busca, exige o desencadeamento da i-
nundação de agentes em regiões diferentes a todo o momento, provocando um consumo de re-
cursos acentuado.  

O rerroteamento de fluxos de aplicações também apresenta o problema da escalabilidade. Isto 
ocorre porque, se o número de solicitações de rerroteamento for elevado, há um consumo exces-
sivo de recursos na rede devido ao aumento de mensagens de controle e dos deslocamentos de 
agentes para o descobrimento e o estabelecimento de novas rotas. 

3. Arquitetura de Rerroteamento Pró-ativo usando Tecnologia Ativa 

Nesta Seção, é proposta uma arquitetura de rerroteamento parcial pró-ativo de forma a possibili-
tar o redirecionamento de fluxos de aplicações críticas através de rotas alternativas. A Arquitetu-
ra proposta fundamenta-se nos conceitos do roteamento baseado em QoS e pressupõe o uso da  
tecnologia Ativa e de uma infra-estrutura de rede baseada em circuitos virtuais. 

3.1. Descrição Geral da Arquitetura 

A Arquitetura de Rerroteamento Pró-ativo é constituída de três agentes: AgenteNóEntrada 
(ANE), AgenteNóIntermediário (ANI) e AgenteRotaAlternativa (ARA). O agrupamento das fun-
cionalidades necessárias nesses três agentes visa minimizar o tamanho dos seus códigos e conse-
qüentemente os seus tempos de migração e instalação assim como o consumo de memória nos 
comutadores do circuito virtual ou trechos alternativos. 

AgenteNóEntrada (ANE) é o primeiro a iniciar o seu processamento no comutador de entrada do 



circuito virtual. Esse componente efetua o gerenciamento do rerroteamento dos fluxos pertencen-
tes ao mesmo circuito virtual e é o elemento que interage com algum sistema externo.  

AgenteNóIntermediário (ANI) possui dois objetivos: (i) identificar os nós pertencentes ao circui-
to virtual do fluxo a ser rerroteado; (ii) enviar ao componente ANE hospedado no nó de entrada 
do circuito virtual os valores das métricas de QoS relevantes ao fluxo dos nós e enlaces do cir-
cuito virtual.  

AgenteRotaAlternativa (ARA) é especializado na descoberta de trechos alternativos em torno do 
trecho crítico. O tamanho da região (área de busca) na qual são efetuados os processamentos pa-
ra a descoberta de trechos alternativos é definido por um parâmetro chamado de raio da área de 
busca (RAB). O valor desse parâmetro é passado quando criado pelo componente ANE. O com-
ponente ARA possui dois outros objetivos: (i) definir o melhor trecho alternativo e (ii) realizar a 
mudança de rota. 

Inicialmente, os três agentes devem ser enviados ao primeiro nó ou comutador do circuito virtual 
já estabelecido tão logo a monitoração do fluxo da aplicação é iniciada. O primeiro nó é o de en-
trada do circuito virtual, ou seja, é o primeiro a receber o fluxo proveniente da fonte (servidor de 
vídeo, etc).  

As atividades de rerroteamento iniciam no momento em que os agentes instalam-se no nó de en-
trada. Isto caracteriza a abordagem pró-ativa da arquitetura proposta porque essas atividades são 
realizadas durante a monitoração do fluxo e não após a ocorrência da falha ou tendência de falha 
de QoS. Quando for sinalizada a falha ou tendência de falha de QoS, a única operação a ser efe-
tuada será a mudança de rota do fluxo através do trecho alternativo previamente descoberto.  

O agente ANE é fixado no primeiro nó do circuito virtual visando amenizar o problema de esca-
labilidade de rerroteamento de fluxos individuais. A idéia é torná-lo um elemento gerenciador do 
rerroteamento de fluxos que pertençam ao mesmo circuito virtual. Desta forma, a migração do 
agente ANI e a difusão do agente ARA só são efetuadas para a primeira solicitação de rerrotea-
mento de fluxos que estejam associados a um mesmo circuito virtual. 

A arquitetura estabelece que o agente ANE deve implementar uma função de disparo do agente 
ARA. Nesta função estão configurados os critérios para a criação de novos agentes ARA. Desta 
forma, é possível evitar ou amenizar os efeitos produzidos devido à mudança da posição do tre-
cho crítico no circuito virtual. 

Os agentes ANI foram incluídos com o objetivo de obter as informações dos estados locais dos 
comutadores do circuito virtual e enviá-las ao agente ANE instalado no nó de entrada. Essas in-
formações de estado são necessárias para que o agente ANE calcule a posição do trecho crítico 
no circuito virtual.  

O rerroteamento parcial necessita que o trecho crítico pertencente ao circuito virtual seja defini-
do (tarefa efetuada pelo agente ANE) e que trechos alternativos em torno desse trecho crítico se-
jam descobertos (tarefa efetuada pelo agente ARA). A estratégia de identificação dos trechos al-
ternativos é a difusão limitada de réplicas desse agente na região (área e busca) em torno do tre-
cho crítico. O agente ARA também executa a mudança de rota mediante solicitação do agente 
ANE. 

3.2. Fases do Processo de Rerroteamento 

O funcionamento da Arquitetura de Rerroteamento Pró-ativo pode ser explicado estabelecendo 
cinco fases para as operações necessárias ao rerroteamento de um fluxo:  (i) Instalação dos agen-
tes (IA), (ii) Monitoração do Circuito Virtual (MCV), (iii) Descoberta de Trechos Alternativos 
(DTA), (iv) Monitoração dos Trechos Alternativos (MTA) e (v) Mudança de Rota (MR). 

O diagrama da Figura 1 apresenta a seqüência de execução das fases detalhando a relação tempo-
ral entre as fases e eventos externos.   
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Figura 1 – Fases do rerroteamento 

A partir do início do processamento do primeiro agente (ANE) no nó de entrada do circuito vir-
tual, todas as operações referentes a todas as fases, excetuando a fase de mudança de rota (MR),  
são executadas seqüencialmente sem a necessidade de outros eventos externos. Essas fases são 
chamadas de pró-ativas porque suas operações são concluídas ou iniciadas antes da ocorrência 
da falha ou tendência de falha de QoS do fluxo. O adiantamento dessas operações é responsável 
pela redução da latência do rerroteamento. A fase MR é considerada reativa uma vez que sua e-
xecução só será efetuada após solicitação de rerroteamento do sistema externo. Apesar de reati-
va, considerando como referencial o rerroteamento, a fase MR pode ser executada de forma pró-
ativa em relação ao fluxo caso a solicitação de rerroteamento externa seja gerada devido à detec-
ção de uma tendência de falha de QoS. Esta situação ocorre quando o sistema externo que está 
utilizando o rerroteamento tiver funcionalidades pró-ativas como é o caso do Gerenciamento de 
Desempenho Pró-ativo (GDPA) [6]. A Figura 1 mostra que as fases MCV e MTA, uma vez ini-
ciadas, são executas durante a existência do fluxo. Essas fases não influenciam no tempo de cha-
veamento do fluxo. 

3.2.1. Instalação dos agentes (IA) 

A Figura 2 detalha a seqüência das operações durante a instalação dos agentes de rerroteamento 
no circuito virtual. O exemplo da Figura 2 contempla um circuito virtual com seis comutadores. 

Assim que o agente ANE inicia o seu processamento, cria o agente ANI (operação 1). O agente 
ANI, recém criado, migra (operação 2) para o próximo nó do circuito virtual (nó B).  A operação 
3 indica que o agente ANI após deslocar-se para o próximo nó, interrompe o seu processamento 
naquele nó (nó A). O agente ANI, no nó B (operação 4), gera uma réplica de seu código que mi-
gra para o próximo nó (nó C). As operações 5, 6 e 7 são similares à operação 4. 
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Figura 2 – Seqüência de operações da fase IA 

 As operações 8 a 12, que não fazem parte da fase de instalação dos agentes, correspondem às 
mensagens de estado do circuito virtual. Essas operações foram mostradas na Figura 6 porque 
são os eventos que causam a criação do agente ARA pelo agente ANE. O agente ARA, no nó A, 
migra (operação 14) imediatamente para o primeiro nó do trecho crítico (nó C). A operação 15 
indica que o agente ARA após migrar para o primeiro nó do trecho crítico encerra seu processa-



mento naquele nó (nó A). 

3.2.2 Monitoração do Circuito Virtual (MCV) 

A fase MCV inicia assim que o agente ANI instala-se no nó de saída do circuito virtual (nó F). O 
seu término se dá juntamente com o término do fluxo (Figura 1). Durante essa fase, são realiza-
das as operações necessárias para disponibilizar as informações de estado do circuito virtual ao 
agente ANE hospedado no nó de entrada do circuito virtual (nó A, Figura 2). Essas informações 
de estado são utilizadas pelo agente ANE no cálculo da posição do trecho crítico no circuito vir-
tual. O esquema utilizado consiste no envio dessas mensagens a partir do agente ANI do nó de 
saída até ao agente ANE, passando por todos os agentes ANI instalados nos nós intermediários 
(operações 8 a 12, Figura 2).  

3.2.3. Descoberta de Trechos Alternativos (DTA) 

A fase de descoberta de trechos alternativos inicia quando o agente ARA instala-se no primeiro 
nó do trecho crítico. O encerramento desta fase se dá quando a última cópia do agente ARA ins-
tala-se no último nó do trecho crítico, indicando a descoberta do último trecho alternativo. A Fi-
gura 3(a) detalha o posicionamento dos agentes nos diversos comutadores e a seqüência de ope-
rações da fase DTA em um cenário em que existem dois trechos alternativos na área de busca.  

 

 

 

 

 

 

 

                             (a) Fase DTA                                                      (b) Fase MTA 

Figura 3 – Seqüência de operações da fase DTA 

O agente ARA no primeiro nó do trecho crítico (nó C) cria uma cópia do seu código que migra 
para o vizinho pertencente ao trecho alternativo 1 (nó G). Esse processo de criação e migração de 
réplicas para os respectivos nós vizinhos ocorre até que uma das cópias do agente ARA atinja o 
último nó do trecho alternativo (nó E). Quando a segunda cópia do agente ARA alcança o último 
nó do trecho crítico (operação 2”), anunciando a descoberta do trecho alternativo 2,  envia uma 
mensagem ao agente ARA já instalado (operação 3”). Essa mensagem contém o número da inter-
face pela qual chegou e o comprimento do trecho alternativo 2. Em seguida, encerra o seu pro-
cessamento (operação 4”). 

3.2.4. Monitoração dos Trechos Alternativos (MTA) 

A fase MTA contém as operações necessárias para a obtenção do estado local dos nós dos tre-
chos alternativos e ao envio periódico das mensagens de estado. A origem dessas mensagens é o 
agente ARA do último nó do trecho crítico (nó E) e o destino é o agente ARA do primeiro nó do 
trecho crítico (nó C). Essas mensagens são enviadas através de todos os trechos alternativos des-
cobertos, passando por todos os nós desses trechos. As informações de estado contidas nessas 
mensagens permitem ao agente ARA do último nó do trecho crítico escolher o melhor trecho al-
ternativo com recursos suficientes para atender as restrições de QoS do fluxo a ser rerroteado. A 
Figura 3 (b) apresenta o esquema adotado para o envio das mensagens durante essa fase. Vale 
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ressaltar que os identificadores locais dos circuitos virtuais alternativos (trechos alternativos) 
somente são gerados quando a primeira mensagem é enviada considerando a abordagem sob de-
manda de geração dos identificadores locais do circuito virtual (rótulos). 

3.2.5 Mudança de Rota (MR) 

A fase mudança de rota compreende o conjunto de operações executadas entre o recebimento da 
solicitação externa de rerroteamento pelo agente ANE e o redirecionamento do fluxo através do 
trecho alternativo. O redirecionamento é efetuado pelo agente ARA hospedado no primeiro nó 
do trecho crítico.  

As operações envolvidas durante a fase de mudança de rota dependem da abordagem adotada na 
geração e associação dos identificadores locais do circuito virtual. As abordagens podem ser an-
tecipadas ou sob demanda. Na antecipada, esses identificadores são criados durante a passagem 
da primeira mensagem de estado pelos nós dos trechos alternativos. Esta abordagem minimiza o 
tempo de chaveamento porque a fase MR fica praticamente restrita a uma operação de associa-
ção de identificadores. Entretanto, a desvantagem é que impõe um consumo elevado de identifi-
cadores locais, podendo tornar a operação dos comutadores crítica.  

A Figura 4 (a) refere-se à abordagem antecipada. O agente ANE, ao receber uma mensagem ex-
terna de rerroteamento, envia uma mensagem de chaveamento (operação 1) ao agente ARA loca-
lizado no primeiro nó do trecho crítico. Esse agente finalmente executa a associação (operação 
2) entre o identificador de entrada com o de saída. O identificador local de saída é aquele que 
corresponde ao trecho alternativo escolhido. 

Para contornar a desvantagem do consumo excessivo de identificadores, embora aumentado o 
tempo de execução da fase MR, a segunda abordagem pode ser adotada. Nesse caso, a geração e 
associação dos identificadores locais são feitas sob demanda, ou seja, os nós pertencentes aos 
trechos alternativos só geram os identificadores quando ocorre a solicitação externa de rerrotea-
mento. A Figura 4 (b) detalha o desencadeamento das operações para essa abordagem. As opera-
ções adicionais (operações 2 a 5) são necessárias para efetuar a geração e associação dos identi-
ficadores locais dos nós do trecho alternativo escolhido. 
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                      (a) Abordagem Antecipada                             (b) Abordagem sob demanda 

Figura 4 – Seqüência de operações da fase MR 

3.3. Protótipo implementado 

O objetivo deste protótipo é verificar a viabilidade do rerroteamento de fluxos de aplicações 
multimidia sobre uma infra-estrutura de rede MPLS mediante solicitação do Sistema de Gerenci-
amento de Desempenho Pró-ativo [6]. Neste cenário, os três agentes da arquitetura proposta são 
especializados para o rerroteamento de fluxos com restrições de banda e retardo. 

As estações utilizadas tanto no desenvolvimento dos agentes da arquitetura quanto na fase de tes-
tes foram PC’s com placas-mãe Asus K6-II. O sistema operacional foi o Linux Red Hat 7.2 com 



o Kernel 2.4.19.  

Os enlaces que interligam os comutadores MPLS são segmentos Ethernet de 10 Mbit/s dedica-
dos, ou seja, não há compartilhamento.  

A implementação do protótipo da arquitetura foi feita em Java e seguiu os princípios da orienta-
ção a objetos e da orientação a componentes. O pacote JDK versão 1.3.1 foi instalado em todas 
as estações que compõem a rede de teste.  

Os agentes foram implementados na forma de threads móveis para oferecer menor sobrecarga 
computacional ao processador dos comutadores (PC´s). A infra-estrutura de mobilidade adotada 
foi o µCode [18], por possuir características não encontradas em outros ambientes como, por e-
xemplo, o Aglets Software Development Kit (ASDK) [19]. O nível de segurança na movimenta-
ção de código, provimento de primitivas básicas de mobilidade, mobilidade gradativa de código 
e baixa complexidade relativa são características vitais para o desenvolvimento de mecanismos 
na camada de rede.  

4. Testes e Análise dos Resultados  

Os agentes de rerroteamento foram especificamente projetados e implementados para atender 
fluxos com restrição de banda e retardo. Então, os componentes AgenteNóEntrada (ANE), Agen-
teNóIntermediário (ANI) e AgenteRotaAlternativa (ARA) passam a ser designados LerEntrada-
BandaRetardo (LEBR), LsrBandaRetardo (LBR) e RotaAlternativaBandaRetardo (RABR) res-
pectivamente.  

Os testes foram realizados com o objetivo de verificar a viabilidade do rerroteamento de fluxos 
em função dos resultados dos testes realizados na Arquitetura de Gerenciamento de Desempenho 
Pró-ativo [1]. Além disso, os testes permitiram que fossem avaliadas as conseqüências do uso de 
uma linguagem interpretada como Java executando operações na camada de rede. Finalmente, os 
testes possibilitaram, através de extrapolações, determinar os limites dentro dos quais é possível, 
em tempo hábil, concretizar o chaveamento de fluxos. 

4.1. Testes efetuados 

O protótipo foi submetido a cinco tipos de teste correspondendo cada um deles às fases descritas 
na Seção 3: (i) Instalação dos agentes (IA); (ii) Monitoração do Circuito Virtual (MCV); (iii) 
Descoberta de Trechos Alternativos (DTA); (iv) Monitoração dos Trechos Alternativos (MTA) e 
(v) Mudança de Rota (MR). 

Tabela 1: Resultados dos tempos das diversas fases (ms) 

 

 

 

 

 

 

 

 

As operações necessárias para cada uma das fases foram agrupadas em subfases com objetivo de 
identificar aquelas que são executadas em função dos comprimentos do LSP e do trecho crítico. 
Desta forma, foi possível determinar os limites do esquema de rerroteamento adotado em função 
desses comprimentos. A Tabela 1 apresenta os tempos médios, mínimos e máximos das subfases 
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das cinco fases necessárias ao rerroteamento.  

4.2.  Análise dos Testes 

Nesta seção, os resultados foram analisados considerando três pontos distintos: os diversos fato-
res que  influenciam nos tempos das diversas fases; o impacto da interação dos agentes da arqui-
tetura de rerroteamento com os sistemas operacionais dos nós e os limites do uso do protótipo 
implementado. 

4.2.1. Tempos de execução das fases 

Várias subfases referentes ao encaminhamento IP tradicional devem obrigatoriamente ser reali-
zadas tanto para o envio dos agentes LBR e RABR quanto das mensagens de estado e controle. 
Entretanto os seus respectivos tempos não foram incluídos na tabela 1 porque a metodologia ado-
tada nos testes não permitiu medir esses tempos. Empregando o utilitário ping para estimar esse 
tempo com as tabelas de roteamento povoadas com 1000 rotas estáticas, obteve-se um retardo 
(RTT) da ordem de 1,8 ms para uma distância de um salto. Então, a título de simplificação,  os 
tempos dessas fases foram desconsiderados em virtude de seus valores serem bastante inferiores 
aos das outras fases (menores que 1 %). 

O tamanho das mensagens de estado e controle é um fator que contribui nos tempos das fases 
MCV e MTA. Adotou-se um tamanho fixo de 87 octetos (pior caso) para simplificar a análise 
dos resultados e evitar a fragmentação em nível IP. Essa situação simplificada implica em tem-
pos de transmissão das mensagens na ordem de 69,6 µs no enlace Ethernet e portanto bem infe-
riores aos tempos obtidos nas outras fases.  

A operação de cálculo do trecho crítico da subfase 3 do teste de instalação dos agentes depende, 
também, do comprimento do LSP, devido ao número de iterações do algoritmo variar em função 
do número de enlaces e quantidade de métricas envolvidas. Estabeleceu-se que o algoritmo foi 
sempre executado para o caso no qual existem 10 saltos no LSP, independentemente do compri-
mento real do LSP do teste.  

 O tempo de execução da subfase 1 (846 ms) do teste IA (Tabela 1) é cerca de 45,8 % superior 
ao da subfase 2 (580 ms) do mesmo teste. A razão desta diferença é que, na subfase 1, são efetu-
adas duas operações (instanciação do agente LEBR e LBR) com alto consumo de tempo de CPU 
enquanto, na subfase 1, é realizada somente uma (remontagem do agente LBR). Entretanto, o 
impacto da subfase 1 é atenuado porque só é executada uma única vez ao passo que as operações 
da subfase 2 são efetuadas em função do comprimento do LSP. 

4.2.2. Interação com o sistema operacional 

Existem basicamente dois tipos de subfases: aquelas envolvidas na migração de agentes e aque-
las relacionadas com o envio de mensagens.   

No primeiro tipo, a criação dos agentes (instanciação), a remontagem dos agentes no destino e o 
acesso ao sistema operacional do nó são as operações que mais contribuem para as latências des-
sas fases. Foi constatado que o tempo de reconstrução das estruturas de dados dos agentes no 
destino é significativamente maior do que o tempo de serialização e de envio. O método enviaA-
gente()  responsável por tal serialização e transmissão apresentou tempo médio de execução i-
gual a 77,5 ms significativamente inferior aos tempos de migração dos agentes LBR e RABR 
(subfases 1 e 2 da fase IA e fase DTA). 

Os métodos que interagem com os sistemas operacionais das estações utilizadas nos testes exe-
cutam scripts desenvolvidos em Perl para obter informações das tabelas de roteamento e rótulos, 
das interfaces locais ou para efetuar a geração e associação de rótulos.  

As cópias do agente LBR durante as subfases 1 e 2 do teste de instalação dos agentes invocam o 



método proxSaltoCircuitoVirtual() para descobrir o endereço IP do próximo nó do LSP do fluxo, 
migrando em seguida. Esse método recebe como parâmetro o endereço IP destino do fluxo moni-
torado (LER de Entrada) ou o rótulo de entrada (LSR ou LER de Saída). O script associado con-
sulta as tabelas de roteamento e rótulos para depois retornar um vetor contendo o endereço IP da 
interface de saída local, o endereço IP do próximo nó e o rótulo de saída. Caso o valor do rótulo 
seja zero, o agente LBR conclui que está no LER de Saída. Considerando o tempo de execução 
da subfase 2 do teste IA (580ms), esse método cujo tempo médio de execução foi de 61,3 ms tem 
um peso elevado correspondendo a mais de 10 % do tempo total desta fase. Os 518,7 ms restan-
tes são referentes principalmente a serialização e remontagem do agente LSR.  

O método retornaInterfacesAtivas() é invocado pelo agente RABR independentemente em que 
nó esteja instalado. Esse método retorna todas as interfaces ativas do nó corrente em um vetor, 
utilizando um script que extrai os endereços IP das interfaces locais das informações geradas pe-
lo comando /sbin/ifconfig -a. A relação de interfaces locais obtidas por esse método permite ao 
agente RABR identificar que tipo de nó está instalado (LER de Entrada, primeiro nó do trecho 
crítico, último nó do trecho crítico ou nó intermediário do trecho crítico) e adequar o seu com-
portamento. O tempo médio de execução desse método (67 ms) é bastante elevado porque  cor-
responde a 20 % do tempo total da  fase DTA (326 ms).   

As subfases do segundo tipo também possuem operações que interagem com o sistema operacio-
nal. A fase MCV, por exemplo, consiste basicamente na obtenção do retardo do enlace e envio 
da mensagem. Nessa operação, o método obtemEstadoLocal() executa um script para ler os valo-
res de banda ou retardo de um arquivo texto contendo esses valores para todas as interfaces do 
nó. Esse arquivo foi gerado manualmente de forma que a primeira, segunda e terceira colunas 
correspondessem respectivamente aos endereços IP das interfaces locais, aos retardos e às ban-
das disponíveis dos enlaces associados a essas interfaces locais. Em situação normal, processos 
locais e específicos para medir esses parâmetros seriam os responsáveis pela criação e atualiza-
ção desse arquivo. A contribuição dessa operação no tempo médio da fase MCV (33,5 ms – Ta-
bela 2) é de 88 %, considerando que o tempo médio para enviar uma mensagem de estado é de 4 
ms. Nas subfases dos testes  MTA e MR, os percentuais de participação desse tipo de operação 
são também similares. 

4.2.3. Limites do rerroteamento 

O tempo mínimo necessário para que seja possível efetuar o rerroteamento de um fluxo é o tem-
po transcorrido entre o inicio da execução do agente LEBR no LER de Entrada (início da moni-
toração do fluxo pelo inspetor de desempenho do GDPA[1]) e o registro do primeiro trecho al-
ternativo válido realizado pelo agente RABR instalado no primeiro nó do trecho crítico. Esse 
tempo corresponde ao somatório da latência da fase de Instalação dos Agentes, do tempo de exe-
cução da fase de Descoberta de Trechos Alternativos (DTA), do tempo necessário para o rece-
bimento de três mensagens de estado do circuito virtual na fase MCV (função de disparo) e para 
o recebimento da primeira mensagem de estado do trecho alternativo na fase MTA (consideran-
do que a primeira mensagem corresponde a um trecho alternativo válido). Esse valor define o 
tempo de duração mínimo do fluxo para que o rerroteamento possa ser realizado.  

Conforme mencionado anteriormente, algumas subfases são executadas em função dos compri-
mentos do LSP e trechos alternativos, tornando o tempo mínimo para rerroteamento também de-
pendente desses parâmetros. A expressão tmr= Σtfl clsp + Σtfa cta + Σtfi estabelece a relação entre o 
tempo mínimo para rerroteamento e os comprimentos do LSP e do trecho alternativo onde: (i) tmr  
é o tempo mínimo para efetuar o rerroteamento; (ii) Σtfl é o somatório dos tempos das subfases 
que são executadas em função do comprimento do LSP; (iii) clsp é o comprimento do LSP; (iv) 
Σtfa é o somatório dos tempos das subfases que são executadas em função do comprimento do 
trecho alternativo; (v) cta é o comprimento do trecho alternativo e (vi) Σtfi é o somatório dos tem-
pos das subfases que independem dos comprimentos do LSP e do trecho alternativo. 



A Tabela 2 apresenta os valores dos coeficientes da expressão acima de acordo com os resulta-
dos dos testes (Tabela 1) e a abordagem de geração de rótulos. Foi também considerado no cál-
culo desses coeficientes que o agente RABR só é criado pelo agente LEBR após receber três 
mensagens de estado do circuito virtual consecutivas (função de disparo). O período dessas men-
sagens de estado foi arbitrariamente fixado em 500 ms. 

Tabela 2 – Parâmetros da equação do tempo mínimo 
Antecipada Sob demanda 

Σtfl 
(ms/salto) 

Σtfa 
(ms/salto) 

Σtfi 
(ms) 

Σtfl 
(ms/salto) 

Σtfa 
(ms/salto) 

Σtfi 
(ms) 

613,5 428,6 1587 613,5 353,9 1587 

De posse desses coeficientes  é possível relacionar o tempo mínimo para o rerroteamento e os 
comprimentos do LSP e do trecho alternativo. Então, fixando-se o comprimento do trecho alter-
nativo obtém-se uma equação de reta, tornando o tempo mínimo para rerroteamento função so-
mente do comprimento do LSP. A Figura 5 (a) apresenta graficamente as equações de retas para 
diversos valores de comprimento do trecho alternativo, considerando a geração de rótulo anteci-
pada. As retas são paralelas porque os seus coeficientes angulares independem do comprimento 
do trecho alternativo enquanto os seus coeficientes lineares são função do comprimento do tre-
cho alternativo. Vale ressaltar que os pontos de descontinuidade do gráfico ocorrem porque 
quando o trecho alternativo coincide com o LSP (o trecho crítico é o próprio LSP) as fases de 
instalação dos agentes (IA) e de monitoração do caminho crítico (MVC) deixam de existir.  
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                     (a) Geração de Rótulos antecipada  (b) Geração de Rótulos sob demanda 

Figura 5 – Tempo mínimo para rerroteamento 

Nestes casos, o agente RABR assim que é criado pelo agente LEBR no LER de Entrada, inicia 
imediatamente a fase de descoberta de trechos alternativos (DTA) porque o LER de Entrada pas-
sa a ser também o primeiro nó do trecho crítico (rerroteamento pleno). Observando a Figura 5 (a) 
é possível determinar qual é o tempo mínimo necessário para efetuar o rerroteamento ou o tempo 
mínimo de duração do fluxo que pode ser rerroteado na abordagem antecipada. Por exemplo, em 
um LSP de comprimento igual a 14 saltos, somente fluxos acima de 11,0, 11,5, 11,9 e 12,3 s po-
dem ser rerroteados, considerando comprimentos de trechos alternativos iguais a 2, 3, 4 e 5 sal-
tos respectivamente. A Figura 5.(b) apresenta os gráficos para a abordagem de geração de rótulos 
sob demanda. Os valores são menores porque a subfase 2 da fase MTA só é executada após soli-
citação externa e durante a fase MR. 

A fase de mudança de rota é executada após a solicitação de rerroteamento do Gerenciamento de 
Desempenho Pró-ativo. Esta fase é considerada reativa porque sua execução é efetuada após a 
falha de QoS ou a detecção de tendência de falha. No caso da geração de rótulo antecipada, o 
tempo total para esta fase é o somatório dos tempos dos subtestes 1 e 2, totalizando 98 ms.  

Quando a geração de rótulos sob demanda é adotada, os tempos das subfases adicionais devem 
ser considerados. Entretanto, o número de execuções dessas subfases depende do comprimento 



do trecho alternativo. A expressão tcv = Σtfa cta + Σtfi define essa dependência. Os coeficientes 
são: (i) Σtfa: somatório dos tempos das subfases adicionais que são executadas de acordo com o 
comprimento do trecho alternativo e (ii) Σtfi somatório dos tempos das subfases adicionais que 
independem do comprimento do trecho alternativo. 
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Figura 6 – Tempo de chaveamento (geração de rótulos sob demanda) 

Utilizando os valores médios da Tabela 1, obtém-se o gráfico da Figura 6. Neste gráfico, os valo-
res dos tempos de chaveamento são inferiores a 834,5 ms para comprimentos de trechos alterna-
tivos menores que 6 saltos, comprovando que é possível o redirecionamento de fluxos mediante 
solicitação do Gerenciamento de Desempenho Pró-ativo (GDPA) antes da ocorrência de falha de 
QoS. O GDPA [1] é capaz de detectar tendências de falhas com 5 segundos em média de antece-
dência à falha e portanto acima dos 834,5 ms necessários ao rerroteamento. Desta forma, é viável 
que ações de rerroteamento sejam efetuadas de forma transparente às aplicações 

4. Trabalhos Relacionados 

O uso de agentes móveis em tarefas relacionadas ao roteamento dinâmico é investigado em al-
guns trabalhos recentes [20] [21] [22]. [23] emprega agentes móveis na construção de rotas mul-
tiponto/ponto (árvores) com restrições de QoS para implementar a agregação de FEC’s prevista 
na arquitetura MPLS. [24] confronta o desempenho dos algoritmos de roteamento shortest path 
first (SPF) e Bellman-Ford (BF) com um algoritmo baseado em agentes móveis chamado Ant-
Net. Em [25], é proposta uma aplicação utilizando agentes móveis e CORBA para o gerencia-
mento das operações de roteamento. O objetivo é estabelecer rotas em função da QoS previa-
mente estabelecida em contratos de Serviço (SLA).   

O rerroteamento tem sido pesquisado com o objetivo de tornar as redes de comutação de pacotes 
mais resistentes a falhas de enlaces e nós. As abordagens adotadas visam também reduzir a la-
tência de recuperação da rede após a ocorrência de falhas. Em [26], é desenvolvido um trabalho 
teórico que se baseia na concatenação de LSP’s menores para compor o LSP principal entre o 
comutador de ingresso e egresso. Este esquema simplifica o rerroteamento, reduzindo o tempo de 
recuperação de LPS’s.  

O esquema proposto em [3] utiliza vários caminhos multiponto/ponto para prover balanceamento 
de carga e recuperação no caso de falhas de nós. As árvores são construídas de tal forma que o 
rerroteamento seja efetuado pelo nó de ingresso. Este esquema acelera o rerroteamento devido à 
ausência de sinalização para o redirecionamento do fluxo.   

Scott [27] apresenta um algoritmo para fornecer serviços robustos com garantias de QoS sobre 
uma infra-estrutura de rede IP com nós e enlaces suscetíveis à falhas. O algoritmo proposto cal-
cula múltiplos caminhos com o menor número possível de elementos (nós e enlaces) em comum, 
minimizando assim o impacto das falhas nos serviços.  



Em [4], é salientado que o rerroteamento pode ser empregado tanto na camada de rede quanto na 
camada física e de enlace. O rerroteamento na camada de rede tem a vantagem de poder ser rea-
lizado com uma menor granularidade, permitindo que serviços específicos sejam atendidos. A 
desvantagem é um tempo de recuperação elevado. Nas camadas física e de enlace, em especial as 
de redes orientadas a circuito, os tempos de recuperação são reduzidos. A contrapartida é que o 
rerroteamento, quando efetuado, atinge uma grande quantidade de fluxos simultaneamente. [5] 
propõe que o rerroteamento para redes IP sobre WDM seja efetuado tanto na camada IP quanto 
na WDM. O esquema proposto tenta otimizar as ações de rerroteamento considerando restrições 
de topologia, consumo de recurso na rede e características do rerroteamento nas duas camadas. 

5. Conclusões e trabalhos futuros 

O propósito principal da Arquitetura de Rerroteamento Pró-ativo apresentada neste trabalho é 
permitir o redirecionamento de fluxos de aplicações críticas mediante solicitações externas. Es-
ses eventos externos podem ser oriundos de detecção de falhas de QoS ou de tendência de falhas. 
A arquitetura proposta viabiliza o rerroteamento pró-ativo uma vez que todos os procedimentos 
necessários à descoberta de rotas alternativas podem ser efetuados em tempo de monitoramento 
do fluxo, ou seja, somente as operações relativas ao chaveamento do fluxo são realizadas após a 
solicitação de redirecionamento externo. O rerroteamento é realizado sob uma infra-estrutura de 
rede baseada em circuitos virtuais, de rede com roteamento baseado em QoS e de rede com tec-
nologia ativa. 

As justificativas da adoção do rerroteamento parcial foram apresentadas assim como as suas li-
mitações. Os resultados dos testes efetuados sob o protótipo evidenciaram que a mobilidade dos 
componentes da arquitetura juntamente com esquema adotado de interação desses componentes 
com os sistemas operacionais dos nós foram os fatores de maior impacto na latência das opera-
ções de rerroteamento. Entretanto, considerando a acentuada discrepância entre as capacidades 
de processamento das estações utilizadas nos testes e as já existentes no mercado, é possível a-
firmar que já é factível o uso dessas tecnologias em operações de rerroteamento.  

Como sugestões de trabalhos futuros poderiam ser apontados os estudos da mudança do trecho 
crítico, da escalabilidade da arquitetura proposta, de outras formas de interação com os sistemas 
operacionais dos nós, da viabilidade de implementação da arquitetura proposta para outras tecno-
logias de enlace baseadas em circuito virtual e da extensão da funcionalidade pró-ativa da arqui-
tetura na escolha do trecho alternativo pelo agente ARA instalado no primeiro nó do trecho críti-
co, inferindo valores futuros das métricas de QoS desses trechos alternativos descobertos.  
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